
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2004784-15.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
ANTONIO MORCILLO, é agravada ALINE GIOVANNA GONÇALVES DE 
LIMA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 26 de março de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Agravo de  Ins t rumento  nº  2004784-15 .2025.8 .26 .0000

Agravante :  Antônio  Morci lo

Agravada:  Al ine  Giovanna Gonçalves  de  Lima

Foro:  Cent ra l  Cível  (9 ª  Vara  Cível )

Ju iz  de  Di re i to :  Rodr igo  Galvão  Medina

Voto nº  21 .514

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO 
REIVINDICATÓRIA.  Insu rgênc i a  con t r a  a  
dec i são  que ,  en t endendo  t e r  hav ido  
descumpr imen to  de  aco rdo ,  de t e rminou  a  
exped i ção  de  mandado  de  im i s são  na  posse  em 
des f avor  do  r éu .  Desaco lh imen to .  A  obr igação  
pe lo  pagamen to  do  IPTU é  decor r ênc i a  l óg i ca  
da  posse  do  bem,  de  modo  que  cab i a  ao  
r eco r r en t e  paga r  o  r e f e r i do  impos to ,  sob  pena  
de  en r iquec imen to  s em causa .  Tra t ando- se  de  
ob r igação  ' p rop t e r  r em ' ,  a  ausênc i a  de  
pagamen to  pode rá  aca r r e t a r  a  penhora  do  
imóve l  ' sub  j ud i ce '  ( a r t .  3 º ,  IV ,  da  Le i  n º  
8 .009 /1990) ,  o  que  r e su l t a r i a  no  e svaz i amen to  
do  ob j e to  des t a  ação ,  enquan to  s e  f i ca  
e spe rando  dec i são  ace rca  de  c r éd i t o  a tua l i zado  
que  o  ag ravan t e  t em  a  r ecebe r  de  t e r ce i ro .  
Neces sá r i a  obse rvânc i a  ao  a r t .  8 º  do  CPC.  
Dec i são  man t ida .  Recur so  não  p rov ido .

Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  

Antônio  Morci lo ,  cont ra  a  r .  deci são  exarada  à  f l .  348  dos  au tos  

da  ação  re iv indica tór ia ,  em fase  de  cumprimento  de  sen tença ,  

a ju izada  por  Aline Giovanna Gonçalves  de  Lima ,  sendo opor tuna  

a  t ranscr ição  do  seu  in te i ro  teor :
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“Vis tos .

Fls .  335/339:  not ic iado  o  descumprimento  do  

acordo  ( fa l ta  de  pagamento  do  IPTU),  expeça-se  

mandado de  imissão  na  posse  como requer ido .

Não há  se  fa lar  que  o  IPTU não compôs  o  

acordo ,  uma vez  que  o  requer ido  encontra-se  na  posse  

do  bem,  devendo,  por tanto ,  arcar  com os  impos tos  e  

despesas  condominia is ,  sob  pena de  locuple tamento  

i l í c i to ,  pass íve l ,  inc lus ive  de  pos ter ior  cobrança  pelo  

rea l  propr ie tár io .

No mais ,  observo  que  o  va lor  correspondente  ao  

pagamento  em favor  do  requer ido  já  se  encontra  

depos i tado  nos  autos  do  cumprimento  de  sen tença  de  n º  

1006226-97 .2020.8 .26 .0100,  res tando pendente  apenas  o  

levantamento  da  quant ia .

In t .”

Inconformado,  sus ten ta  o  recorren te  que  a  

obr igação  pelo  pagamento  do  IPTU não  fo i  assumida por  e le .  

Refere ,  t ambém,  que  a  recorr ida  pre tende receber  o  imóvel  em 

ques tão ,  sem que o  agravante  receba  o  valor  a tual izada  da  penhora  

no  ros to  dos  au tos  de  n º  1006226-97 .2020.8 .26 .0100,  o  que  af ronta  

o  acordo  out rora  homologado,  o  qual  possu i  condição  suspens iva .  

Acrescenta ,  po is ,  que  a  deci são  homologatór ia  não  fez  qualquer  

ressa lva  à  mencionada condição .  No mais ,  aduz  que ,  em respei to  

aos  ar t igos  121  e  125  do  Código  Civ i l ,  enquanto  não  receber  o  

valor  a tual izado  da  penhora ,  a  un idade  não  poderá  ser  en t regue à  

agravada.  Defende,  a inda ,  que  se  operou  a  prec lusão  pro  jud ica to”  

em re lação  à  sen tença  homologatór ia .  Pugna,  ass im,  pe la  reforma 

da  r .  deci são  vergas tada .

Recurso  tempes t ivo ,  preparado  ( f l s .  47 /48)  e  

cont rar razoado ( f l s .  52 /54) ,  sendo d i spensadas  as  in formações .
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É,  em s íntese ,  o  re latório .

Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  

argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  o  presente  agravo  de  

ins t rumento  não  compor ta  provimento .

De proêmio ,  no  tocante  ao  requer imento  para  que  

es te  recurso  fosse  d i s t r ibu ído  por  prevenção  ao  Exmo.  Des .  Caio  

Marcelo  Mendes  de  Ol ivei ra ,  re la tor  no  agravo  de  ins t rumento  nº  

2317552-31 .2024.8 .26 .0000,  o  Regimento  In terno  des te  Egrégio  

Tr ibunal  de  Jus t iça  prevê ,  em seu  ar t .  105 ,  caput ,  que:

“A Câmara ou  Grupo que  pr imeiro  conhecer  de  

uma causa ,  a inda  que  não  apreciado  o  mér i to ,  ou  de  

qualquer  inc idente ,  t erá  a  competência  preventa  para  os  

fe i tos  or ig inár ios  conexos  e  para  todos  os  recursos ,  na  

causa  pr incipal ,  caute lar  ou  acessór ia ,  inc idente ,  

or iunda de  outro ,  conexa  ou  cont inente ,  der ivadas  do  

mesmo a to ,  fa to ,  contra to  ou  re lação  jur íd ica ,  e  nos  

processos  de  execução dos  respect ivos  ju lgados .”

Is to  pos to ,  consul tado  o  recurso  que  

supos tamente  gerou  a  prevenção ,  é  poss ível  no tar  que  a  ação  

or ig inár ia  naquele  fe i to  é  a  de  n º  1006226-97 .2020.8 .26 .0100,  que ,  

por  s ina l ,  é  a  mesma mencionada no  acordo  en tabulado  pelas  

par tes .  Todavia ,  t a l  ação  não  é  conexa ou  cont inente  à  demanda 

que  or ig inou  es te  agravo  de  ins t rumento .  Logo,  não  há  que  se  fa lar  

em dis t r ibu ição  des tes  au tos  por  prevenção .

Superada  essa  ques tão ,  cu ida-se  de  ação  

re iv indica tór io ,  que ,  após  pro lação  de  sen tença  de  mér i to ,  ju lgando 

procedente  o  p le i to  exord ia l ,  e  in terpos ição  de  recurso  de  apelação  

pelo  réu ,  o ra  agravante ,  as  par tes  pe t ic ionaram,  informando que  se  
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compuseram amigavelmente  de  forma condic ional .

Pois  bem.

Em que pese  o  acordo  f i rmado pelas  par tes  não  

cons tar ,  de  manei ra  expressa ,  a  obr igação  acerca  do  pagamento  do  

IPTU,  ta l  obr igação  é  decorrência  lóg ica  da  posse ,  o  que  impl ica  

d izer  que ,  es tando o  ora  agravante  na  posse  do  bem,  caber ia  a  e le  

pagar  o  refer ido  impos to ,  sob  pena  de  enr iquecimento  sem causa ,  

que  é  vedado pelo  ordenamento  jur íd ico  pát r io ,  conforme se  

depreende dos  ar t igos  884  e  seguin tes  do  Código  Civ i l .

Ademais ,  como admi t ido  pelo  própr io  recorren te ,  

a  a tual ização  do  valor  devido  por  t e rce i ro ,  que  não  f igura  como 

par te  nes tes  au tos ,  mas  de  quem o  agravante  é  credor ,  a inda  es tá  

pendente  de  decisão ,  podendo levar  t empo para  o  seu  recebimento .  

E ,  por  se  t ra tar  de  obr igação  propter  rem ,  a  ausência  de  pagamento  

do  IPTU poderá  ocas ionar  a  penhora  do  imóvel  sub  jud ice ,  

consoante  d i spõe  o  ar t .  3 º ,  inc i so  IV,  da  Lei  n º  8 .009/1990,  o  que  

resu l tar ia  no  esvaziamento  do  obje to  des ta  ação ,  que  já  t eve  seu  

p le i to  exord ia l  ju lgado  procedente .

Nes ta  perspect iva ,  va le  l embrar  ao  agravante  que ,  

nos  termos  do  ar t igo  8º  do  Código  de  Processo  Civ i l :

“Ao apl icar  o  ordenamento  jur íd ico ,  o  ju i z  

a tenderá  aos  f ins  socia i s  e  às  ex igências  do  bem comum,  

resguardando e  promovendo a  d ignidade da  pessoa  

humana e  observando a  proporcional idade,  a  

razoabi l idade,  a  l egal idade,  a  publ ic idade e  a  

e f ic iência .”

No que concerne  ao  pedido  da  agravada de  

condenação  do  agravante  por  l i t igância  de  má-fé ,  en tende-se  que  o  

compor tamento  processual  de le  não  se  enquadra ,  necessar iamente ,  

em nenhuma das  h ipóteses  descr i tas  nos  inc i sos  do  ar t .  80  do  CPC,  
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razão  pela  qual  se  refu ta  t a l  requer imento .

Por  f im,  convém ressa l tar  que  não  há  que  se  fa lar  

em honorár ios  advocat íc ios  de  sucumbência  quando a  deci são  

recorr ida  não  os  f ixou  previamente ,  uma vez  que ,  conforme se  

en tende do  quanto  d i spos to  no  ar t .  85 ,  §§  1º  e  11 ,  do  CPC,  a  verba  

honorár ia  é  devida  nos  recursos  de  modo cumulat ivo ,  cabendo ao  

t r ibunal  apenas  majorá- la .

Acerca  do  tema,  mutat i s  mutandis ,  conf i ra-se  a  

ju r i sprudência  do  Egrégio  Super ior  Tr ibunal  de  Jus t iça :

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL.  DEVER DA PARTE DE,  AO 

INGRESSAR COM O AGRAVO DO ART.  1 .042  DO 

CPC/2015,  IMPUGNAR TODOS OS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 

INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.  

EXIGÊNCIA CUJO DESCUMPRIMENTO 

ACARRETA O NÃO CONHECIMENTO DO 

AGRAVO.  RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DA 

PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA.  FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS 

RECURSAIS .  IMPROCEDÊNCIA.  PEDIDO DE 

IMPOSIÇÃO DA MULTA POR ALEGADA 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  IMPOSSIBILIDADE.  

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  1 .  Em atenção 

ao  pr incíp io  da  d ia le t ic idade recursa l ,  as  razões  

do  agravo  devem in f i rmar  todos  os  fundamentos  

da  decisão  de  inadmiss ib i l idade do  recurso  

especia l  pro fer ida  pelo  Tr ibunal  de  or igem,  sob  

pena de  não  conhecimento  do  rec lamo por  es ta  

Cor te  Super ior ,  nos  termos  do  ar t .  932 ,  I I I ,  do  

CPC/2015.  2 .  Correto  o  en tendimento  da  



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2004784-15.2025.8.26.0000 -Voto nº 21.514 7

Pres idência  do  Super ior  Tr ibunal  de  Jus t iça  de  

não  conhecer  do  agravo  em recurso  especia l ,  

t endo  em v i s ta  que  rea lmente  não  houve  e fe t iva  

impugnação de  todos  os  fundamentos  da  decisão  

que  inadmi t iu  o  recurso  especia l .  3 .  Consoante  a  

jur i sprudência  des ta  Cor te ,  para  f ins  de  

arb i t ramento  de  honorár ios  advocat íc ios  

recursa is ,  previ s tos  no  §  11  do  ar t .  85  do  

CPC/2015,  é  necessár io ,  en t re  outros  requis i tos  

cumula t ivos ,  que  a  verba  honorár ia  sucumbencia l  

se ja  devida  desde  a  or igem no  fe i to  em que 

in terpos to  o  recurso ,  o  que  não  é  a  h ipótese  dos  

autos  (agravo  de  ins t rumento) .  4 .  A  in terpos ição  

de  recursos  cabíve i s  não  conf igura  l i t igância  de  

má- fé ,  a inda  que  com argumentos  re i teradamente  

re fu tados  pelo  Tr ibunal  de  or igem ou  sem 

a legação de  fundamento  novo .  5 .  Agravo  in terno  

desprovido .”  (AgInt  no  AREsp n .  2 .554 .503/MG,  

re la tor  Minis t ro  Marco  Aurél io  Bel l i zze ,  Tercei ra  

Turma,  ju lgado  em 9/9 /2024,  DJe  de  11/9 /2024. ) .

“PROCESSUAL CIVIL .  HONORÁRIOS.  

MAJORAÇÃO PELO DESPROVIMENTO DO 

RECURSO.  DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA DE 

FIXAÇÃO PRÉVIA.  1 .  Segundo a  or ien tação da  

jur i sprudência  des ta  Cor te  Super ior ,  a  

majoração da  verba  honorár ia ,  em des favor  da  

par te  recorrente ,  ora  agravada,  nos  termos  do  

ar t .  85 ,  §  11 ,  do  CPC/2015,  depender ia  da  

ex i s tência  de  prévia  f i xação de  ta l  verba  

(honorár ios)  pe las  ins tâncias  de  or igem.  2 .  

Tra tando-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  
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contra  decisão  em cumprimento  ind iv idual  de  

sen tença  co le t iva  que  indefer iu  a  impugnação do  

en te  f ederado,  não  foram f ixados  honorár ios  de  

sucumbência  nos  autos ,  mot ivo  pelo  que  inexi s te  

verba  a  majorar .  3 .  Agravo  in terno  desprovido .”  

(AgInt  no  REsp n .  2 .144 .688/PR,  re la tor  Minis t ro  

Gurgel  de  Far ia ,  P r imei ra  Turma,  ju lgado  em 

2/9 /2024,  DJe  de  6 /9 /2024. ) .

“PROCESSUAL CIVIL .  AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO DE 

INSTRUMENTO.  HONORÁRIOS RECURSAIS .  

NÃO CABIMENTO.  SÚMULA N.  83  DO STJ.  

DECISÃO MANTIDA.  1 .  É  devida  a  majoração da  

verba  honorár ia  sucumbencia l ,  na  forma do  ar t .  

85 ,  §  11 ,  do  CPC/2015,  quando es t iverem 

presentes  os  seguin tes  requis i tos ,  

s imul taneamente:  (a)  deci são  recorr ida  

publ icada a  par t i r  de  18 .3 .2016,  quando en trou  

em v igor  o  novo  Código  de  Processo  Civ i l ;  (b)  

recurso  não  conhecido  in tegralmente  ou  

desprovido ,  monocrat icamente  ou  pelo  órgão 

co leg iado  competente;  e  (c)  condenação em 

honorár ios  advocat íc ios  desde  a  or igem no  fe i to  

em que in terpos to  o  recurso .  2 .  Segundo a  

jur i sprudência  des ta  Cor te ,  se  não  houve  

condenação a  honorár ios  de  sucumbência ,  não  há  

fa lar  em sua  majoração.  Precedentes .  3 .  

Inc idência  da  Súmula  n .  83  do  STJ.  4 .  Agravo  

in terno  a  que  se  nega  provimento .”  (AgInt  no  

AREsp n .  1 .643 .021/RS,  re la tor  Minis t ro  Antonio  

Car los  Ferre i ra ,  Quar ta  Turma,  ju lgado  em 
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23/11/2020,  DJe  de  30/11/2020. ) .

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  

PROCESSUAL CIVIL .  HONORÁRIOS 

RECURSAIS .  ART.  85 ,  §  11º ,  DO CPC.  

DISPOSITIVO LEGAL QUE CONDICIONA O 

ARBITRAMENTO DESTES À FIXAÇÃO EM 

MOMENTO ANTERIOR DE HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS ,  POIS  APENAS PREVÊ A 

MAJORAÇÃO.  RECURSO INTERPOSTO CONTRA 

ACÓRDÃO PROFERIDO EM JULGAMENTO DE 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  

IMPOSSIBILIDADE DE ARBITRAMENTO,  

TENDO EM VISTA QUE NESTA ESPÉCIE DE 

RECURSO NÃO SÃO ARBITRADOS 

HONORÁRIOS EM DESFAVOR DO 

SUCUMBENTE.  AGRAVO INTERNO A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.”  (AgInt  no  REsp n .  

1 .727 .123/DF,  re la tor  Minis t ro  Paulo  de  Tarso  

Sansever ino ,  Tercei ra  Turma,  ju lgado  em 

3/12/2018,  DJe  de  7 /12/2018. ) .

Sendo ass im,  não  se  v i s lumbra  qualquer  

incorreção ,  equívoco  ou  desacer to  na  r .  deci são  objurgada,  a  qual  

deve  ser  mant ida  por  seus  própr ios  e  ju r íd icos  fundamentos ,  e  

pe los  demais  aqui  acresc idos .

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  NEGA-SE 

PROVIMENTO  ao  recurso  in terpos to .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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